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	Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO

Paço Municipal – Av. Cerrado n° 999 – Park Losandes (pilotis)

Fone: (62) 3524-6321

Fax: (62) 3524-6315





TERMO DE ESCLARECIMENTO DO EDITAL DA CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 009/2009


A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, através da Comissão Geral de Licitação, tendo em vista o que consta do Processo nº  35991999/2009, e nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, diante da dúvida expressa em documento encaminhado a esta Comissão, por licitante interessado em participar da licitação em tela, presta esclarecimento, conforme segue:

            Perguntas:

1. Referente ao subitem 4.1.4.2, questionamos a necessidade da apresentação obrigatória de atestado de capacidade técnica exclusivamente para tratamento de resíduos sólidos dos serviços de saúde.
2. Referente aos subitens 4.1.4.3, do instrumento convocatório:

a. Questionamos a necessidade da comprovação de possuir em seu quadro permanente responsáveis técnicos que já executaram serviços de operação de unidade integrada de tratamento de resíduos sólidos provenientes dos serviços de saúde.
b. Qual a fase de atuação do engenheiro mecânico? Seria apenas na fase de montagem? Ou deverá atuar até o término da vigência do contrato?

3. Referente aos subitens 5.1.1(edital) e 5.2 (Anexo I):
a. É necessário individualizar na Proposta o preço por tonelada? Ainda que não seja necessário, caso a individualização conste na Proposta esta será considerada válida e de acordo com os termos do item 05 do Edital?

4. Referente aos itens 10.3 e 11.1 (edital) e os itens 1.1; 2.1; 2.1.1; 4.1 e 6 (Anexo I), questiona-se:
a. Qual o termo inicial de vigência do contrato? E da sua data de assinatura? Da instalação do incinerador?  Da emissão da primeira ordem de serviços ou do início de tratamento dos resíduos?
b. Após a assinatura do contrato, qual o prazo para a contratada instalar o incinerador e começar a operá-lo?

c. O que se entende por “prazo de locação”? É o mesmo que “prazo de vigência de contrato”?

5. Referente aos subitens 12.1; 12.2; 12.3 e 12.4 (edital), os subitens 2.1.1; 2.1.1.1, 2.1.4; 2.2.1; 2.2.1.1; 2.2.1.3; 2.2.1.4; 2.2.1.5; 3.5 e 4.1 (Anexo I) e os subitens 8.1; 8.2; 8.3 e 8.4 (Anexo III), questionamos:
a. O incinerador deve ter capacidade mínima de processamento de 10 toneladas por dia. Qual deve ser a sua capacidade máxima? O incinerador deverá ser vertical ou horizontal?
b. O anteprojeto a que os itens listados se referem corresponde ao projeto técnico-operacional de montagem, instalação e operação do incinerador? Sendo afirmativa a resposta ao questionamento anterior, não seria recomendável fornecer a todos os licitantes o referido anteprojeto, na forma do projeto básico, para que tenham subsídios mais concretos para a formulação do preço e apresentação da proposta?
c. A COMURG ou a Prefeitura de Goiânia avençará uma cessão de uso da área para instalação do incinerador? Após o término da vigência do contrato e de seus aditivos, a contratada poderá continuar usando a área cedida ou terá que remover o incinerador assim que se encerrar a relação contratual?

d. A “exclusividade” descrita no item 2.2.1 do Anexo I quer significar que o incinerador deverá tratar exclusivamente de resíduos de serviços de saúde ou exclusivamente de resíduos que se encontrem no Aterro Sanitário, ou ainda, exclusivamente de resíduos coletados pela COMURG/Prefeitura de Goiânia? 
e. A Contratada poderá fazer a destruição térmica de resíduos de terceiros, ou seja, não coletados e/ou depositados pela contratante?

6.  Referente ao item 2.1.1.1, a contratada executará o projeto pela contratante?
7. Referente ao item 2.2.2.2, o laudo técnico corresponde a uma amostragem isocinética? Quais os componentes devem ser analisados?

8. Referente ao item 2.2.2.3, a licença ambiental não depende apenas do equipamento, também do local define a possibilidades de licenciamento. O local dispõe de licença prévia?  Será necessário a elaboração de um EIA/RIMA ou um RAP? Existe necessidade de audiência pública ou negociação com a população?
9. Referente ao item 5.2 , a unidade de medida para o pagamento não está de acordo com o objeto da licitação, qual o peso mínimo de resíduos a ser encaminhado pela unidade?

10. O Edital, em seu anexo I diz que: “2.2.1.6 a) As cinzas resultantes da incineração serão depositadas no aterro sanitário de Goiânia, tendo destinação ambientalmente adequada e previamente aprovada pela AMMA”. O custo de disposição das cinzas caberá à contratante ou à contratada? Caso seja a contratada, qual o valor cobrado pelo Aterro Sanitário para prestar esse serviço?
11. O Edital, na Minuta de Contrato, diz que: “15.3 – A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais”... Quais as retenções efetuadas pela Prefeitura de Goiânia, principalmente o ISSQN, cuja fixação é de responsabilidade municipal? 
12. É admitida a comprovação da capacidade técnica da pessoa jurídica por meio de atestados que comprovem a execução de tratamento de resíduos perigosos da Classe I através de processo tecnicamente mais complexo que o exigido no edital?

Respostas:

1. Os termos do item 4.1.4.2 do Edital visa proteger a administração de eventuais falhas causadas pela pouca ou nenhuma experiência na prestação desse tipo de serviço, lembrando, inclusive, que os resíduos industriais considerados perigosos, apesar de terem alguns tratamentos “parecidos” se diferem em muito quanto à sua composição, sobretudo na carga de resíduos orgânicos, dos resíduos de serviços de saúde. Assim, a incineração dos RSS pede uma atenção maior em relação a agentes infectantes e na emissão de dioxinas e furanos, que se acentua muito durante a destruição térmica de resíduos orgânicos.
2. Referente aos subitens 4.1.4.3, do instrumento convocatório:

a. É necessário, para ter certeza de que se cumpra o “princípio da precaução” norteador das ações e do direito ambiental. 
b. O engenheiro deverá atuar desde a instalação até o término da vigência do contrato, dada a peculiaridade da operação do maquinário a ser instalado e o perigo que pode acarretar o mau funcionamento do mesmo.
3. 
a. Sim, é necessário individualizar na proposta o preço por tonelada.

4.

a. O termo inicial de vigência do contrato é o padrão do Direito Civil Brasileiro, passando o mesmo a produzir efeitos a partir da sua assinatura.

b. Após a assinatura do contrato será emitida a primeira ordem de serviço quando o maquinário já estiver instalado e pronto para ser operado.
c. Entende-se por prazo de locação o mesmo que vigência do contrato.
5.

a. O incinerador deve ter capacidade mínima de processamento de 10 toneladas por dia, ficando o que não foi especificado a critério da contratada.
b. O anteprojeto se refere à instalação e o mesmo será fornecido á contratada.
c. Os direitos de cessão de uso serão temporariamente cedidos, dentro do aterro sanitário de Goiânia, de onde deverá ser retirado ao fim do contrato, quando o direito de uso da área por parte da contratada cessará.
d. A Contratada só poderá tratar resíduos de serviço de saúde coletados no Município de Goiânia.

e. Não. A Contratada só poderá tratar resíduos de serviço de saúde coletados pelo Município de Goiânia.

6. O anteprojeto feito pela contratante servirá como modelo para o projeto que a contratada fará para a instalação do equipamento, seguindo orientações técnicas da contratante.
7. A amostragem isocinética poderá ser utilizada, mas deverá ser complementada com estudos que apresentem dados de todos os elementos citados no art. 38 da Resolução 316/02 do CONAMA,

8. O local já é licenciado e não será necessária a elaboração de EIA/RIMA, de audiência pública ou negociação com a população. Deverá ser apresentado um estudo ambiental a ser referenciado pela AMMA, destacando-se que não se exigirá EIA/RIMA ou audiências públicas.

9. Não há peso mínimo a ser encaminhado. Há a expectativa de encaminhamento de 7 a 10 toneladas de RSS por mês.

10. A empresa contratada será responsável pelo custeio da disposição de cinzas oriundas do processo de incineração de resíduos do serviço de saúde, devendo especificar o quanto cobrará por tonelada de resíduo do serviço de saúde a ser tratado.
11. Sobre os descontos somente ocorrerão em referência aos tributos que esteja obrigado pela legislação vigente.

12. Desde que o método do qual se deseja apresentar atestado possa legalmente receber resíduos de serviço de saúde, apresente níveis equivalentes ou superiores de desinfecção e redução do volume do resíduo tratado e que o resíduo tratado tenha características similares aos provenientes dos serviços de saúde, pode o mesmo ser aceito como comprovante de capacidade técnica.
Os interessados poderão no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias normais de expediente, obter demais informações na PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Sala – Comissão Geral de Licitação, Paço Municipal - Av. do Cerrado, nº 999 - Parque Lozandes, Pilotis/Torre Sul - Goiânia-GO. FONE/FAX: (62) 3524-6321/6315.

          COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos 09 dias do mês de setembro de 2009.

Renor Juriti Sampaio

Presidente CGL
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